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			APRESENTAÇÃO


			O texto que aqui apresento lança o desafio de pensar de outro modo nossos sofrimentos cotidianos. Utilizando uma estratégia de análise de política pública, o autor nos convida a desnaturalizar e eventualizar essas certezas que fazem parte de nosso dia a dia. Ele realiza essa tarefa de análise crítica com extremo cuidado, fazendo como reclama a tradição crítica iniciada pelos autores ao longo deste século.


			O autor inicia seu livro com uma breve afirmação: “O entendimento dos fatores conjunturais e a leitura dos principais atores à frente do governo da época são essenciais para a compreensão do colapso do modelo burocrático de gestão pública com a abertura dos caminhos para o debate e a posterior propositura do novo modelo gerencial de Administração Pública”. Após a discussão histórica e conjuntural sobre os movimentos de Reforma do Estado no Brasil, na terceira parte, mostrarei analisadas as bases fundamentais do Plano Diretor da Reforma do Aparelho de Estado Mare, que ocorreu em 1995, e suas diretrizes, bem como as implicações do “retrocesso burocrático” da Constituição de 1988 para a modernização da administração pública brasileira. Assim, a partir do Plano Diretor, que estabeleceu as diretrizes iniciais para a reconstrução do aparelho de Estado no Brasil, discutiremos como e em qual contexto se desenrolaram os principais fatos e ações com vistas à execução de mudanças estruturais no aparelho de Estado brasileiro Bresser Pereira (1998). Por fim, concluiremos com uma apreciação crítica da Reforma Gerencial de 1995, além de tecer algumas considerações sobre o comportamento político dos últimos governos no que diz respeito à gestão pública brasileira.


			Lacan nos ensina que é preciso escolher. Mas se haver com o inconsciente definitivamente não é uma tarefa fácil! Sem cessar, ele nos atravessa, e o que aprendemos depois de certo tempo de manejo é que os acontecimentos de vida podem vir a ser conduzidos de maneira mais ou menos acordada, mais ou menos decidida, até que de fato se decida. 


			Enquanto escrevo este livro, o mundo passa por uma pandemia devastadora. Embora alguns países tenham sido atingidos com muito mais intensidade do que os outros, todo o planeta foi impactado. Milhões foram afetados, centenas de milhares morreram, a economia global foi gravemente perturbada, e muita gente está sofrendo com as consequências disso. 


			Em certo sentido, a Covid-19 impactou todos nós, mas o coronavírus não é a única tragédia que o nosso mundo enfrenta no século XXI. Existe uma série de desafios significativos que encaramos pessoalmente e como comunidade global: o desemprego, a pobreza, os desastres naturais, o aumento da criminalidade e, além disso, a nossa política pública. Onde está a gestão de políticas públicas no meio a tudo isso?
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			INTRODUÇÃO


			A Reforma do Estado é um tema atual e vasto, com profundas implicações nas estruturas políticas, econômicas, institucionais e sociais, em todas as sociedades. Observando o trabalho do autor Bresser Pereira (1998), na agenda dos países da América Latina, durante a década de 1990 até 1998, ela anda permanece inconclusa, devido ao fato de desencadear processos complexos e de longa duração, sempre sujeitos a descontinuidades e falhas (CARDOSO, 2006). 


			Na primeira parte, haverá uma breve retrospectiva histórica das duas reformas administrativas anteriores à Reforma Gerencial de 1995, a ocorrida no período Vargas na década de 1930, que simbolizou o primeiro esforço de modernização do Estado brasileiro com a construção dos pilares fundamentais da burocracia brasileira, simbolizados no Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP); e a Reforma realizada em 1967, nos governos militares, que serviu ao projeto de modernização ligado às concepções desenvolvimentistas daquele período, Bresser-Pereira (1998), Abrucio Pedroti (2010) entre outros autores buscar-se-á contextualizar o período imediatamente anterior à Reforma Gerencial e a chamada “crise do Estado”, apontando, assim, os principais fatores que levaram à propositura da Reforma da gestão pública de 1995.


			O entendimento dos fatores conjunturais e a leitura dos principais atores à frente do governo da época são essenciais para a compreensão do colapso do modelo burocrático de gestão pública com a abertura dos caminhos para o debate e a posterior propositura do novo modelo gerencial de administração pública. 


			Após a discussão histórica e conjuntural sobre os movimentos de Reforma do Estado no Brasil, na terceira parte, mostrarei analisadas as bases fundamentais do Plano Diretor da Reforma do Aparelho de Estado Mare, que ocorreu em 1995, e suas diretrizes, bem como as implicações do “retrocesso burocrático” da Constituição de (1988) para a modernização da administração pública brasileira. Assim, a partir do Plano Diretor, que estabeleceu as diretrizes iniciais para a reconstrução do aparelho de Estado no Brasil, discutiremos como e em qual contexto desenrolaram-se os principais fatos e ações com vistas à execução de mudanças estruturais no aparelho de Estado brasileiro Bresser Pereira, (1998). 


			Por fim, concluiremos com uma apreciação crítica da Reforma Gerencial de 1995, além de tecer algumas considerações sobre o comportamento político dos últimos governos no que diz respeito à gestão pública brasileira no plano federal, buscando refletir se o Brasil está no caminho da construção de uma administração pública gerencial, os autores Nogueira (1998) e Abrucio (2007).


			De acordo com Bresser-Pereira (1998), antes da Reforma Gerencial de 1995, o Brasil conheceu duas outras reformas administrativas. A primeira delas ocorreu durante o primeiro governo de Getúlio Vargas (1930-1945), conhecida como a Reforma Burocrática de 1936, quando o país promoveu uma modernização autoritária de teor centralizador, que teve por objetivo desmantelar o Estado oligárquico, iniciando um movimento modernizador que representou uma tentativa de substituição da administração patrimonial pela burocrática. 


			Essa primeira experiência, portanto, traz para o Brasil os primeiros elementos da administração burocrática racional-legal weberiana, com centralização das decisões, estrutura piramidal de poder e controle dos processos administrativos, sendo considerado o primeiro movimento deliberado e continuado de modernização administrativa. 


			Nesse sentido, logo a Reforma empreendida por Vargas concebeu a iniciativa vanguardista de implantação do modelo mecanicista de governo, relacionado ao conceito de burocracia weberiana, pois esse modelo se desenvolveu para se contrapor ao patrimonial e ao uso da coisa pública pelos particulares. 


			De acordo com essa concepção, entendo que o governo é uma máquina dominada por regras e regulamentos, havendo pouca flexibilidade e reduzido espaço para iniciativas individuais, sendo o controle das atividades a principal preocupação das autoridades controladoras do governo (MINTZBERG, 1998). 


			No cerne dessa estrutura de controle estava o Departamento Administrativo do Serviço Público (Dasp), que representava os princípios centralizadores e hierárquicos da burocracia clássica. O Dasp desempenhou um papel fundamental na introdução de um sistema de mérito no serviço público e cooperou no estabelecimento de uma série de órgãos reguladores, contribuindo para a difusão de ideias e práticas modernizadoras da administração pública, sendo, assim, a primeira estrutura burocrática weberiana no Brasil destinada a produzir políticas públicas em larga escala.


			Segundo Bresser-Pereira em (1998), a segunda reforma administrativa brasileira foi a chamada Reforma Desenvolvimentista de 1967, que considerou os princípios burocráticos rígidos herdados da Era Vargas como um obstáculo ao desenvolvimento econômico do país. Para avançar nesse quesito, observou-se que tratou de substituir a administração pública burocrática por uma administração para o desenvolvimento, sendo considerada uma primeira tentativa de reforma gerencial na administração pública brasileira, ao introduzir importantes elementos de flexibilização e descentralização, padronizando estruturas e procedimentos e introduzindo os modernos instrumentos de intervenção. 


			Nessa altura, a Reforma está materializada no Decreto-Lei n.º 200/ 1967, Lei de Reforma Administrativa, que, resumidamente, propõe a descentralização e delegações de competências e disseminação dos órgãos dotados de ampla autonomia administrativa, como as fundações públicas de direito privado, autarquias empresas de economia mista, além da grande autonomia para serviços científicos e sociais do Estado, sendo, assim, a descentralização para a administração indireta o aspecto mais marcante dessa Reforma. Foi quando houve, portanto, uma tentativa de modernização gerencial da administração pública que buscou superar a rigidez burocrática com vistas a dotar a máquina pública de maior agilidade e flexibilidade, condição importante para que o Estado nacional desenvolvimentista dos governos militares pudesse alcançar seus objetivos ousados. 


			Quero destacar também o fato da introdução de empregados celetistas submetidos ao regime privado de contratação laboral, o que facilitou a grande expansão das unidades descentralizadas. Entretanto, deu margens às práticas patrimonialistas e fisiológicas, além de o governo ter deixado de realizar concursos e desenvolver as carreiras de administradores públicos devido à preferência generalizada pela contratação via empresas estatais. 


			Bresser-Pereira (1998) evidenciou que a reforma ficou pela metade, devido à negligência dos militares em relação ao núcleo estratégico do Estado, pois não houve preocupação em preparar uma burocracia pública de alta qualidade, da criação de uma elite burocrática profissional, ao “terceirizar” essa função para as empresas estatais, o que levou a burocracia estatal a absorver profissionais nem sempre comprometidos com os objetivos nacionais. 


			Enfim, as duas reformas administrativas brasileiras descritas lançaram as bases fundamentais da estrutura burocrática do Estado brasileiro, e, ainda que o caráter predominantemente autoritário tenha sido uma característica marcante, é forçoso reconhecer nelas avanços importantes para a modernização da máquina pública. (ABRUCIO PEDROTI, 2010). 


			Feitas essas sucintas considerações sobre as reformas que antecederam a Reforma, o que mais interessa a esse trabalho, faz-se necessário desenhar um panorama do cenário e explorar os fatores que desencadearam os processos de reformulação da estrutura do aparelho do Estado brasileiro na década de 1990, a partir do entendimento da extensão e dos impactos do fenômeno que passou a ser conhecido como a “Crise do Estado”.


			Sobre a crise, compreendo que o autor do texto citado anteriormente quer nos mostrar que, para uma compreensão mais apurada das reformas da década de 1990, no Brasil, e mais particularmente a Reforma Gerencial de 1995, é indispensável o entendimento da Crise do Estado. 


			No cenário internacional, ocorre o aprofundamento do processo de globalização e a constatação, em todo o mundo, da corrosão da capacidade estatal de realizar suas funções básicas e intransferíveis, com o fim do chamado Welfare State, nesse caso, nos países desenvolvidos, com o esgotamento da estratégia de substituição de importações nas economias em desenvolvimento e com a falência do estadismo nos países comunistas. 


			Assim, os Estados se colocam diante da imperiosa necessidade de adaptação a essa nova realidade política e econômica internacional, sendo a globalização e seus constrangimentos, principalmente os econômicos, encarados pela maioria dos países, inclusive o Brasil, como um processo inevitável e sem alternativa viável, conforme sintetiza Fernandes.


			No Brasil, após malfadados planos econômicos, o descontrole fiscal e os sucessivos déficits públicos conduzem o país a uma redução das taxas de crescimento econômico, ao aumento do desemprego e a elevados índices inflacionários. Somados aos efeitos econômicos negativos, faz-se sentir também a ineficiência generalizada do modelo burocrático de gestão pública, uma vez que o Estado, nos moldes rígidos em que se encontrava, não mais suportava o peso do excesso de demanda que lhe era dirigida por todos os setores do governo e da sociedade. 


			Em síntese, quero dizer que, nos termos do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, assim, a crise do Estado motivou e justificou uma série de mudanças necessárias, dentre as quais nos interessa mais detidamente a Reforma do aparelho do Estado, com vistas a aumentar sua governança, ou seja, sua capacidade de implementar de forma eficiente as políticas públicas. Portanto, para melhorar a capacidade de atuação do Estado e superar essa crise de paradigma, era necessário reconstruí-lo em bases robustas o suficiente para o atendimento eficaz das demandas dos cidadãos, combatendo a ineficiência e a incompetência da burocracia por meio da introdução de um novo modelo de gestão pública (BRESSER-PEREIRA, 1996).


			Então, o que se entende nesse contexto é que o problema central da administração pública brasileira era modernizar o estado a partir da crítica ao modelo burocrático, como define FHC. Logo, foi a percepção dos dirigentes da época de que era necessário adaptar-se aos imperativos da globalização que deu sustentação política e ideológica para os movimentos de Reforma do Aparelho de Estado, ao proclamar a obsolescência da administração pública burocrática nos moldes weberianos clássicos, sendo necessário, assim, introduzir o Brasil nos novos tempos, buscando, no plano administrativo, uma atualização do modelo de gestão que fosse capaz de superar as disfunções burocráticas que emperravam o desempenho político, econômico, administrativo e institucional do Estado brasileiro. 


			Para tanto, concretizo essas mudanças como uma proposta de uma ampla reforma, em vários setores, articuladas por um órgão específico, ou seja, para se fundir ao Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (Mare), que surgiu em 1995, com a transformação da Secretaria da Administração Federal da Presidência da República em Ministério. Observou-se que, para a condução do Mare, foi escalado o economista Luis Carlos Bresser-Pereira, considerado um acadêmico de elite e com experiências prévias de formulação de políticas públicas na administração pública Estadual e Federal.


			Nesse particular aspecto, observo que, tomando o formulador da Reforma Gerencial como exemplo, é interessante notar a influência da elite do setor público sobre os processos de construção das políticas governamentais. Dessa feita, entendo que o autor, ao perceber que a missão de formular um Plano Diretor para orientar uma Reforma Gerencial no Brasil foi confiada a um economista com competências políticas, capaz de circular e articular em meio a essas elites políticas e burocráticas – isto é, a estruturação de uma Política de Reforma do Estado para o Brasil deveria ser o resultado de uma grande articulação entre essas redes dominantes interconectadas por espaços públicos (RUEDIGER, 2007) –, dessa forma foi definida a propositura da reforma, tendo como objetivo fundamental a redefinição dos papéis do Estado e a inserção do Brasil no modelo pós-burocrático de gestão pública, com o início de um processo de rearranjo institucional do Estado brasileiro.
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